
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 381.817 - SP (2016/0323347-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LUTHER PAVANELLO ANDRADE 
ADVOGADO : LUTHER PAVANELLO ANDRADE  - SP378490 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JURANDIR JOSE DE SANTANA JUNIOR (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CRACK. 
ELEMENTARES DO TIPO PENAL. PACIENTE PRIMÁRIO, 
PORTADOR DE BONS ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVOGAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. MEDIDAS CAUTELARES. NECESSIDADE E 
ADEQUAÇÃO. HC NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO. 

1.   O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento 
de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, 
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal. 

2.   A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada 
pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime. 

3.   No caso, a decisão singular não apontou dados concretos, à 
luz do art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a restrição 
da liberdade do paciente; somente faz referência às elementares do 
tipo penal e à gravidade abstrata do delito. A diversidade de 
entorpecentes apreendidos, embora impressione,  não justifica, por si 
só, a segregação provisória, pois pequenas as quantidades de cada um 
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dos tipos de droga - 24g de maconha, 14g de cocaína e 5g de crack. 
De qualquer forma, tal circunstância não foi sequer mencionada pelo 
juiz ou pelo tribunal impetrado.

4.   Sendo primário o paciente e portador de bons antecedentes, 
mostra-se adequada e proporcional a imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão. Constrangimento ilegal configurado. Precedentes.

5.   Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para, confirmando a medida liminar, revogar o decreto prisional do 
paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, substituindo a 
segregação preventiva por medidas cautelares diversas, à critério do 
juízo processante, sem prejuízo da decretação de nova prisão, desde 
que concretamente fundamentada. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 381.817 - SP (2016/0323347-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LUTHER PAVANELLO ANDRADE 
ADVOGADO : LUTHER PAVANELLO ANDRADE  - SP378490 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JURANDIR JOSE DE SANTANA JUNIOR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

JURANDIR JOSÉ DE SANTANA JÚNIOR, preso em flagrante delito e indiciado pela 

suposta prática dos crimes de tráfico de drogas (arts. 33, caput, da Lei  11.343/2006), no 

qual se aponta, como autoridade coatora, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 

denegou a ordem na impetração originária.

Sustenta, em síntese, a defesa, que a fundamentação da decisão que 

converteu o flagrante em preventiva está alicerçada em argumentos abstratos e desvinculados 

dos elementos de cautelaridade, o que é inadmissível, na esteira da jurisprudência das Cortes 

Superiores do País.

Aduz que o Código de Processo Penal, em seu art. 312, é taxativo ao 

elencar quais os requisitos a serem observados pelo Magistrado quando do decreto prisional 

preventivo, os quais não estão presentes no caso concreto.

Às fls. 69/74, deferi o pedido de liminar.

Prestadas as informações solicitadas (e-STJ fls. 87/127 e 130/149), o 

Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou denegação da ordem 

(e-STJ fls. 153/159).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 381.817 - SP (2016/0323347-9)
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
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II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, neste writ, a revogação da prisão cautelar do 

paciente, acusado da prática do crime de tráfico de drogas.

Como se sabe, a privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 

crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e 
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LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial 

fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 

crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão  cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.  

Na hipótese, a denúncia assim narrou os fatos (e-STJ fls. 89/90):

Consta dos inclusos autos que, no dia Io de outubro de 2016, por 
volta das 14 horas, na Marginal Dois, próxima a um salão de 
festas, no Bairro Jardim Terras de Santo Antônio, nesta cidade de 
Hortolândia, JURANDIR JOSÉ DE SANTANA JÚNIOR, qualificado 
à fls. 14, tinha em depósito e guardava, para a entrega a consumo 
de terceiros, 04 (quatro) porções de "crack", pesando 
aproximadamente 05 gramas; 13 (treze) porções de cocaína, 
pesando aproximadamente 14 gramas; e 13 (treze) porções de 
Cannabis Sativa L, vulgarmente conhecida como "maconha", 
pesando aproximadamente 24 gramas (cf. auto de exibição e 
apreensão de fls. 10/11 e auto de constatação preliminar de fls. 
12/13), sem autorização legal e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar.

Segundo foi apurado, o denunciado obteve, de forma ainda não 
esclarecida, a posse das drogas acima descritas, para o fim de 
entregá-las ao consumo de terceiros.

Para tanto, mantinha os entorpecentes acondicionados no interior 
de uma caixa que ficava escondida èm meio à vegetação existente.

Ocorre que a conduta ilícita do acusado chamou, a atenção de 
Guardas Municipais, que passaram pelo local e viram o exato 
momento em que o acusado entregava entorpecentes para um 
sujeito que trajava uma roupa de cor vermelha.

Assim, os agentes da lei aproximaram-se do denunciado e, após 
revista, encontraram a quantia de R$ 30,00. 

Continuando áas buscas, com o apoio da GM/Canil, os guardas 
localizaram, no interior de uma caixa que-estava escondida em meio 
à vegetação existente no locai, as drogas supra descritas.

O indiciado foi preso em flagrante e conduzido à Delegacia de 
Policia para a lavratura do auto próprio.
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O MM. Juiz ao decretar a prisão preventiva teceu as seguintes 

considerações (e-STJ fls. 53/55):

O flagrante está formalmente em ordem.

Ademais, os requisitos da prisão preventiva estão presentes à 
espécie, impedindo, no momento, a concessão do beneficio da 
liberdade provisória ou de alguma das medidas cautelares previstas 
no artigo 319 do Código de Processo Penal.

Com efeito, a materialidade do delito vem demonstrada pelo auto de 
constatação provisória de fls. 8, bem como há indícios de autoria, 
consubstanciados nos depoimentos de fls. 04 e 06.

O crime imputado a JURANDIR JOSE DE SANTANA JÚNIOR é 
doloso e punido, em abstrato, com pena privativa de liberdade 
máxima superior a quatro anos, o que, por si só, já revela a 
gravidade do crime.

E, agora, não se pode perder de vista que referida circunstância, 
por força de disposição legal (CPP, artigo 282, inciso II), deve ser 
considerada pelo julgador no momento da análise acerca do 
cabimento da prisão ou de sua substituição por alguma medida 
cautelar.

O tráfico de entorpecente, destarte, compromete a saúde pública, 
sendo o grande responsável pela violência urbana. Tanto isso é 
verdade, que o legislador constituinte, no artigo 5o, inciso XLIII. da 
Constituição Federal, reconhecendo sua lesividade, determinou que 
lei o considere inafiançável, insuscetível de graça ou anistia, 
equiparando-o aos crimes hediondos.

Desse modo, eventual primariedade, residência fixa ou ocupação 
lícita não autorizam, por si só, a concessão do benefício em 
questão.

Outros fatores devem preponderar como a necessidade de se 
resguardar a ordem pública, haja vista que o crime de tráfico de 
drogas traz efeitos nefastos para a sociedade, na medida em que 
incentiva a criminalidade e destrói a base desta que é a família.

No mais, a instrução da causa ainda não teve início e a prisão deve 
ser mantida também por conveniência da instrução criminal, porque 
ainda não houve a citação pessoal e, caso o ato não se realize, o 
processo deverá ficar suspenso, nos termos do disposto no artigo 
366 do Código de Processo Penal.

Assim sendo, mostra-se prematura a concessão do benefício da 
liberdade provisória ou a substituição da prisão provisória por 
outra medida cautelar em favor de JURANDIR JOSE DE SANTANA 
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JÚNIOR. 

Ante o exposto, nos termos do artigo 310, inciso II, do Código de 
Processo Penal, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA, pois presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do 
referido Diploma Legal e inadequadas e insuficientes as medidas 
cautelares diversas da prisão, pelas razões supracitadas. 

O Tribunal a quo, por sua vez, aduziu o seguinte (e-STJ fls. 63/66):

Isso porque a r. decisão que decretou a prisão preventiva 
encontra-se suficientemente fundamentada, porquanto a douta 
autoridade indicada coatora justificou a medida constritiva, nos 
seguintes termos:

(...).

Da mesma forma, a r. decisão que manteve a custódia cautelar não 
carece de adequada e suficiente fundamentação, tendo destacado 
que "não houve qualquer alteração do panorama fático desde a 
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, pelo que 
ainda se verifica a presença de seus requisitos" (fl. 139).

Como se vê, a r. decisão que decretou a custódia cautelar, bem 
como a que determinou a sua manutenção, basearam em elementos 
concretos, bem justificando a necessidade da medida, para 
garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal.

Verifica-se, ainda, que, além da materialidade, dos indícios de 
autoria e dos requisitos previstos no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, a manutenção da custódia do paciente se ampara 
também na gravidade em concreto do delito de tráfico, que se 
assemelha aos hediondos. É certo que apesar de a gravidade do 
crime, por si só, não ser suficiente para amparar a prisão, ela deve 
ser apreciada no momento da decretação da prisão preventiva.

(...).

Cumpre salientar que o tráfico de drogas é crime grave que 
contribui para a prática de inúmeros outros ilícitos penais, tão ou 
mais graves. Aliás, o tráfico permite que marginais dados à prática 
de crimes contra o patrimônio, pelo uso de drogas ilícitas, adquiram 
"coragem" para as empreitadas criminosas. Também o espúrio 
comércio faz campear a corrupção de agentes públicos, para 
permitir a continuidade dessas práticas delituosas. Não há como 
olvidar, ainda, das conseqüências dessa danosa conduta, a formar 
multidões de dependentes de drogas ilícitas, que causam a 
desagregação familiar.

Igualmente, como conseqüência do tráfico, tem-se a queda da 
produtividade do cidadão e a dependência do sistema público de 
saúde, já tão deficiente.

Consigne-se, ademais, que as condições subjetivas do paciente, 
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como primariedade, residência fixa, ocupação lícita e "família 
constituída", não possuem o condão de, isoladamente, desconstituir 
a custódia preventiva, quando presentes os requisitos do artigo 312 
do Código de Processo Penal, hipótese dos autos.

Por outro lado, o fato de o crime não ter sido cometido mediante 
violência ou grave ameaça à pessoa ou mesmo de ter sido 
apreendida, com o paciente, "ínfima" quantidade de drogas, em 
nada altera o repertório fático que ensejou a decretação da 
custódia preventiva, uma vez já comprovada, pelos fatos já 
esposados, a periculosidade do paciente.

Portanto, as medidas cautelares diversas da prisão, previstas no 
artigo 319 do Código de Processo Penal, não se mostram 
suficientes para o caso em comento.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Exige-se que a prisão preventiva venha sempre fundamentada, uma vez que 

ninguém será preso senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 

competente (Constituição da República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a 

fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, 

art. 93, inciso IX). 

Na hipótese, as decisões impugnadas limitaram-se a referências sobre a 

gravidade abstrata do delito de tráfico ilícito de entorpecentes, bem como relativas ao 

mal social decorrente de sua prática. Todavia, há muito, a jurisprudência pátria posiciona-se 

no sentido da impossibilidade de se recolher alguém ao cárcere se inexistentes os pressupostos 

autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal (art. 312 do CPP).

Afirmações genéricas e abstratas sobre a gravidade do delito não são 

bastantes para justificar a custódia preventiva, caso não haja o apontamento de algum 

elemento concreto que a fundamente, mormente diante da existência de condições pessoais 

favoráveis ao paciente, como a primariedade. 
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A propósito do tema: O Supremo Tribunal Federal rechaça a prisão 

preventiva decretada somente com base na gravidade em abstrato do delito ou mediante 

a repetição dos predicados legais e a utilização de fórmulas retóricas que, em tese, 

serviriam para qualquer situação [...] (HC n 125.957, Relator Ministro LUIZ FUX, 

Primeira Turma, julgado em 24/2/2015, publicado em 13/3/2015). 

Desta Corte, podem ser citados, dentre outros, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício. 

2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, a segregação cautelar é medida 
excepcional, mesmo no crime de tráfico de entorpecentes. Assim, o 
decreto de prisão processual não dispensa a especificação 
concreta de que a custódia atende a pelo menos um dos requisitos 
do art. 312 do CPP, sob pena de antecipar a reprimenda a ser 
cumprida quando da condenação. 

3. Caso em que as instâncias ordinárias motivaram a necessidade 
da prisão preventiva para assegurar a aplicação da lei penal, 
destacando a hipotética possibilidade de descumprimento de outras 
medidas cautelares, e para acautelar a ordem pública, com base na 
gravidade abstrata do crime, bem como na preocupação com a 
credibilidade da Justiça. 

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão do paciente, se por outro motivo não se achar 
custodiado, sem prejuízo de que outra venha a ser decretada de 
forma fundamentada ou que sejam aplicadas as medidas cautelares 
alternativas à prisão previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal. (HC-311.285/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Quinta Turma, j. em 
20/8/2015, DJ de 8/9/2015)
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[...] 3. As instâncias ordinárias entenderam devida a prisão 
preventiva do paciente, com base tão somente em elementos 
inerentes ao próprio tipo penal em tese violado (como a 
inafiançabilidade e a hediondez do crime de tráfico, bem como o 
fato de o tráfico fomentar a prática de outros delitos), sem, no 
entanto, terem apontado nenhum elemento concreto que, 
efetivamente, evidenciasse que o paciente, solto, pudesse colocar 
em risco a ordem pública ou a ordem econômica, ou mesmo se 
furtar à aplicação da lei penal. 

4. A prevalecer a argumentação dessas decisões, todos os crimes de 
tráfico ensejariam a prisão cautelar de seus respectivos autores, o 
que não se coaduna com a excepcionalidade da prisão preventiva, 
princípio que há de ser observado para a convivência harmônica da 
cautela pessoal extrema com a presunção de não culpabilidade. 

5. Habeas corpus concedido, para tornar definitivos os efeitos da 
liminar anteriormente deferida e, consequentemente, cassar a 
prisão preventiva do paciente, [...] (HC-316.708 / SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 30/6/2015, DJe 3/8/2015)

A diversidade de entorpecentes apreendidos, embora impressione,  ao meu 

sentir, não justifica, por si só, a segregação provisória, pois pequenas as quantidades de cada 

um dos tipos de droga - 24g de maconha, 14g de cocaína e 5g de crack.  De qualquer forma, 

tal circunstância não foi sequer mencionada nas decisões anteriores.

Registre-se, por fim, que o paciente é primário; portador de bons 

antecedentes e o crime não foi cometido mediante violência ou ameaça à integridade 

física da pessoa. As condições subjetivas favoráveis ao paciente, conquanto não sejam 

garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente valoradas, quando não for 

demonstrada a real indispensabilidade da medida constritiva, como ocorre no caso em apreço. 

Ante o exposto, não obstante o parecer contrário do Ministério Público 

Federal, não conheço do mandamus, mas concedo a ordem de ofício, confirmando a 

liminar, para conceder a liberdade provisória ao paciente, nos autos da Ação Penal 

0000572-50.2016.8.26.0630, ressalvada prisão por outro motivo, com a imposição de 

medidas cautelares diversas da prisão, a critério do juízo processante.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0323347-9 HC 381.817 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005725020168260630  20160000889842  22132502920168260000  5312016  
5725020168260630

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUTHER PAVANELLO ANDRADE 
ADVOGADO : LUTHER PAVANELLO ANDRADE  - SP378490 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JURANDIR JOSE DE SANTANA JUNIOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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